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EDITAL DE LICITAÇÃO 

pta.min  LO  

Torna-se público que o Municipio 
realizará licitação, na modalidade 
Federal  if  14 133 de 2021 e 

de Croata/CE, através do órgio Gerenciador desta licitação. 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital 
XIODALIDADE  LICIT  ATORIA 

CONCORRÊNCIA 

FORMA. 

ELETRÔNICA 

NUMERO DO PROCESSO 

2026.07.06.01/CE/SEINFRA/PMC 

ORGAOCERENCIAD4 /R 

Secretaria Municipal de Infraestrntura 

VALOR ESTIlikDO 

RS 1.985.736,67 (um milhão, novecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e seis reais e 
sessenta e sete centavos). 
II ATAS F RORAIMA DA uerrAçAo. 

lnicio de Recebimento das Propostas: 
28/07/2026 AS 081100M 

Fim de Recebimento das Propostas: 
12/08/2026 As 08HOOM  

Abertura da Licitação: 
12/08/2026 AS 08H3OM 

REFERENCIA DE Tl.MPO. 

Horário Oficial de Brasflia/DF 

I   INK  DE REALFLAÇÃO DA LICITAÇ AO: 

httos://bnc.orzbr 
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I. DO OBJETO 
1.1.0 objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS 
PÚBLICAS NAS LOCALIDADES DE BAIXIO,  SAO  FRANCISCO, TUNCAS E NA SEDE DO 
MUNICÍPIO DF, CROATA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

1.2.A licitação será realizada em tINICO ITEM, conforme Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.I.Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras - BNC, através do endereço eletrônico 
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https://bne.org.br, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestnitura de Chaves Públicas 
Brasileira —1CP — Brasil. 

2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgao ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tomem desatualizados. 

2.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5.Quanto ao beneficio das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas: 
2.5.1.Esta licitação esta condicionada apenas a AMPLA PARTICIPAÇÃO em razão do objeto 

licitado não ser divisível e sua estimativa não estar no limite estabelecido pelo  art.  48 da Lei Complementar 
n° 123/06, alterada pela Lei Complementar  if  147/14. 

2.5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei  if  14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n°123, de 2006. 

2.6.Seri permitida a participação de consórcios, com a observância das seguintes normas: 
2.6.1.Comprovagtio do compromisso, público ou particular, de constituição do Consorcio, 

subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 
a) Designação do Consorcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consorcio; 
c) Prazo de duração do Consorcio, que deve coincidir, no  minim,  com o prazo contratual, 
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consorcio e o foro competente para 
dirimir eventuais demandas entre as partes, 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 
especificas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consorcio, 
sendo obrigatória a assinatura do contrato com o município por todos os consorciados, 
O Designação do representante legal do consórcio; 
g) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou composição alteradas 
ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do municipio, até o cumprimento do objeto da 
licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consorcio, definido 
na alínea "c", supra; 
h) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada nas exigências de habilitação 
deste edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, na comprovação das parcelas de 
relevância, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de qualificação 
económico-financeira, na comprovação do capital social, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua participação. 

2.6.2.Indicação da empresa líder, responsável pelo consorcio, que  sera  sua unica representante 
perante o município, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os 
entendimentos relativos  it  licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no 
edital; 

2.6.2.I.A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consorcio. No caso de 
participações iguais, a lider deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 

2.6.3.Nenhuma empresa consorciada poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 
outra formação de consorcio. 

2.7.Não poderão disputar esta licitação: 
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2.7.1.aquele que não atenda es condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3.pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 
2.7.4.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  Ott  que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.5.empresas controladores, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.6.pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores e divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente,  corn  transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas Is de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista, 

2.7.7.pessoa fisica ou jurídica que mantenha relação de parentesco com autoridade superior ou 
agente pUblico do órgão ou entidade licitantes condutores da licitação; 

2.7.8.0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.9.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do orgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou  epos  o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme §1° do  art.  r da Lei n.° 14 133. de 2021. 

2.8.0 impedimento de participar de licitação em decorrencia de sanção, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusive de agentes públicos do  &gate  ou entidade. 

2.10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econõmico. 
2.11.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do órgão. 

estende-se a terceiro que auxilie a condução da  connate*,  na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
prolissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 
HAmurrAcÃo 

3.1.0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a proposta 
eletrônica com opreço ou opercentual de desconto, conforme o critério dejulgamento adotado neste Edital, 
ate a data e o  !loth)  estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.1.Ndo haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta fisica. 
3.2.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 
3.2.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2.ndo emprega menor de IS anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo.r, 
XXXIII. da Constituiao: 

• 

• 
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3.2.3.não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art   1° e no inciso  III  do  art.  5' da Constituição 
Ecidal; 

3.2.4.cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.3.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo  ló  da Lei n° 14 133 de 2021. 

3.4.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artivo 

da Lei Complementar n°123 de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus  arts  212 a 49, observado o disposto nos §§ I° ao L do  art.  4° da 1,ei n " 14.133 de 2021 

3.4.I.Quando houver item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, a assinalacão do campo -não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

3.4.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, a assinalação do campo "não" apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123 de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou equiparada. 

3.5.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitara o licitante is sanções previstas na Lei 
n°14 133,. de ...... e neste Edital. 

3.6.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
3.7.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que  aeon-era somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.8.Serão disponibifizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9.Desde que disportibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do eadastramento da proposta e 
obedecerá as seguintes regras: 

3.9.I.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto  ern  relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

3.9.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10.0 valor final  minima  ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado peto fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, possuirá  carter  
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interne. 

3.12.Cabera ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatário e se responsabilizar pelo  emus  decorrente da perda de negócios  
di  ante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão 

3.13.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.14.Garantia da Proposta: 
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3.14.1.Serd exigido o recolhimento referente a I% (um por cento) do valor proposta pela Licitante 
para a contratação a titulo de garantia de proposta, devendo ser encaminhada no ato do cadastramento da 
proposta eletrônica, EXCLUSIVAMENTE no sistema eletrônico. 

3.14.2.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)  di  as  rue's,  contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação 

3.14.3.Implicara execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 
ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3.14.4.A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 
a) CAUCAO EM DINHEIRO:  Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta especifica 
no Banco do Brasil, Agência 3981-0, Conta 14716-8, com comprovante de deposito em seu 
formato original; 
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA:  Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia, sendo aceitos como titulo da divida  *Aim  apenas Letras do Tesouro Nacional - 
LTN, Letras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C ou 
Notas do Tesouro Nacional - série B - NTN-B, 
c) SEGURO-GARANTIA:  Apólice com certificação digital, que deverá ser emitida por 
companhia seguradora autorizada a funcionar no Pais, nos termos da legislação especifica 
vigente a época de sua apresentação e deverá ter seu valor expresso em Reais (R$), bem como a 
assinatura dos administradores da sociedade emitente e Certidão de Regularidade Operacional 
expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguradora que 
emitir a apólice; 
d) HANCA BANCÁRIA:  Carta Bancária original, emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil; 
e) TITULO DE CAPITALIZAÇÃO:  Deverá ser custeado por pagamento único, com resgate 
pelo valor total. 

3.14.5.A garantia da proposta deverá ser em favor dessa municipalidade, com prazo de validade 
não inferior a 150 (cento e cinquenta) dias nos casos de seguro-garantia e fiança bancária. 

3.14.6.A não apresentação da garantia no ato do cadastramento da proposta eletrônica, ensejari de 
imediato a desclassificação da licitante. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
4.1.I.valor ou desconto (unitário, mensal, total, global  etc).  Marca/Fabricante, tudo conforme 

disposto no Termo de Referência e no Sistema Eletrônico; 
4.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares a especificação do Termo de 

Referencia; 
4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não  Ilse  assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cola* adequada  sera  a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.6.1ndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade  corn  o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação 
4.9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 
4.10.Caso o  enteric,  de julgamento seja ode maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item supra. 
4.11.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado/Unido e,  ape's  o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do  art  71 inciso IX  114 Cõnstituição, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis c da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema  el  etránico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1.Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2.A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances_ 
5.4.0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 
5.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preambulo do edital. 
5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto  ern  

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta é o disposto na 
planilha de preço estimado constante do Termo de Referência. 

5.10.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos  epos  o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel. 

5.11.0 procedimento seguirá de acordo como modo de disputa adotado. 
5.12.Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto" os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

• 

• 
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5.I2.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.12.4.Definida a melhor proposta. se  a diferença em relação a proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5.Após o reinicio previsto no item supra, os licitantesserão convocados para apresentar iances 
intermediários. 

5.13.Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.I.A etapa de lances da sessão pública  ten  duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o  period°  de ate 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente encenada a recepção de 
lances. 

5.13.2.Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da melhor oferta e os das ofertas  an JO%  (dez por cento) superior para menor preço ou inferior para 
maior desconto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance 

5.13.4.Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5.Apos o término dos prazos estabelecidos nos i tens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.14.Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto" 
poderão participar cia etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço / maior 
percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, ate o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1.blio havendo pelo menos 3  (tits)  propostas nas condições definidas no item supra, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

5.14.2.A etapa de lances da sesgo pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.14.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4.Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da  di sputa  aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6.Apos o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários 

5.15.Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.  
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5.16.19ão  serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

5.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pUbtica  sera suspense  e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

5.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto a 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes. procedendo a comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar  if  123 de 2006 regulamentada pelo 
Decreto n°  8.538,  de 2015. 

5.21.1.Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas que se encontrarem na faixa de ate 10% (dez por cento) superior do menor preço ou inferior 
do maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.2I.2.A mais bem classificada nos termos do subitem anterior  refit  o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista 
ou não se manifesto no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.22.Só  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.I.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art  60 da Leül° 14.13_3 de  2021 nesta ordem: 

5.22.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo à classificação; 

5.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

5.22.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.22.2.Persistindo o empate, sere assegurada preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por 

5.22,2.1.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 
5.22.2.2.empresas brasileiras, 
5.22.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
5.22.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187 de 29 de 

dezembro de 2009. 
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5.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 
de  Connate*  poderá negociar condições mais vantajosas,  antis  definido o resultado do julgamento. 

5.23.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo  epos  a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pela 
Administração. 

5.23.2.A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes, 

5.23.3.0 resultado da negociação  sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatdrio. 

5.23.4.0 Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado  epos  a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital ejá apresentados, 

5.23.5.E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o  pram  

5.24.Apos a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA PROPOSTA READEQUADA 
6.1.A proposta de preços readequada devera ser produzida em meio magnético, impressa, rubricada 

em todas as suas páginas e ao final assinada pelo Representante Legal da empresa licitante, devendo 
obedecer as seguintes exigências minimas: 

6.1.1. Redigida no timbrado da licitante em  lingua  portuguesa, com linguagem clara e 
concisa, sem emendas rasuras ou entrelinhas; 

6.1.2. indicação da  Mod Wade  e o Número da Licitação; 
6.1.3. Identificação da Licitante, cornpreendendo a razão social, inscrição no  CNN,  endereço 

completo - inclusive CEP, número do telefone e  e-mail;  
6.1.4. Identificação do(a) seu(a) Representante Legal, compreendendo o nome completo, 

inscrição no CPF, número celular e  e-mail;  
6.1.5. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

Básico/Executivo e demais documentos técnicos anexos a este Edital; 
6.1.6. Preços unitários e valor global da proposta, mu algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (REAL), de acordo com os  preps  praticados no mercado, com arredondamento de duas 
casas decimais considerando o modelo de Planilha Orçamentaria anexo a este Edital; 

6.1.7. Acompanharão obrigatoriamente a Proposta, como partes integrantes dela, os anexos 
descritos adiante, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura  co  titulo profissional de 
quem os elaborou, e o número da Carteira do CREA ou CAU deste profissional: 

6.1.7.1. Planilha de Orçamento conforme anexo, contendo preços unitários e totais 
de todos os itens de serviços constantes da planilha de preços e composições de preços 
unitários de todos os itens, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de 
cada serviço, quais sejam: equipamentos, mão-de-obra (direta e indireta), totalização de 
encargos sociais, insumos, transportes,  BM,  totalização de impostos e taxes e quaisquer 
outros necessários à execução dos serviços devendo o valor total da Composição de Preços 
Unitários de cada serviço ser igual ao valor proposto, devendo refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

6.1.7.1.1. A planilha de orçamento da licitante não poderá cotar quantitativo 
divergente ao disposto na planilha orçamentária do Projeto Executivo; 

6.1.7.1.2. Os preços unitários que refletirão o global proposto, não poderá 
exceder aos constantes da planilha de orçamento do Projeto Executivo, sob pena de 

va
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6.1.7.2. Planilha de Composição de Pregos Unitários conforme anexo, que  dui  
origem ir planilha orçamentária, 

6.1.7.3. Cronograma Fisiço,Financeiro, conforme anexo, compativel com a obra; 
6.1.7.4. Planilha Analitica de Encárgos Trabalhistasç Sociais, conforme anexo; 
6.1.7.5. Composição Analítica da Taxa de B.D.1. (Bonificação e Despesas Indiretas), 

conforme anexo; 
6.1.7.5.1. Os tributos referentes ao Imposto de Renda — Pessoa Jurídica - IRRI 

e Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido - CSLL não deverão integrar o calculo 
do Beneficio de Despesas indiretas - ADI, nem tampouco a planilha de custo direto, 
por se constituírem em tributos de natureza direta e personalistica, que oneram 
pessoahnente a CONTRATADA, não devendo ser repassados ao CONTRATANTE, 
como também os custos de mobilizaçâo e desmobilização de canteiro. 

6.1.7.5.2. Os custos referentes a Administração Local da Obra não deverão 
integrar o cálculo do Beneficio de Despesas Indiretas -  BIM,  por ser parte integrante 
a planilha de custo direto. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1.Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme 
previsto no  art  14 da Lei n° 14133/2021 legislação correlata, e especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a future contrataçao, mediante a consulta mediante 
Consulta Consolidada junto ao Tribunal de Contas da Unido - TCU no seguinte endereço eletrônico: 
huSAjdoes-apf.aops teugov br. 

7.2.A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e tainbem de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigoi2 da Lei Federal n°8.429 de 1992. 

7.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocortencias Impeditivas Indiretas. 

7.3.1.A tentativa de  burl  a sere verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.3.2.0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a urna eventual desclassificação. 
7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 
7.4.Caso atendidas as condições de participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitaçao. 
7.5.Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as MEXPPs, o Agente de Contratação verificara se faz jus ao beneficio, em 
conformidade com o disposto neste edital. 

7.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto na IN Municipal que dispões sobre o critério de julgamento. 

7.7.Serit desclassificada a proposta vencedora  clue.  
7.7.1.contiver vieios insanáveis; 
7.7.2.não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3.apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
7.7.3.1.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. get' 
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7.8.Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.I.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará peia superação do valor global 
estimado, 

7.8.2.No regime de empreitada por pi-ego  unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.8.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente A diferença entre este ultimo e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar Planilha por ale elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1.Em se tratando de serviços comum de engenharia, o licitante vencedor  sera  convocado a 
apresentará Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações 
e Despesas Indiretas  (BUD  e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

7.11.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

7.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, 

7.11.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha  passive'  de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime 

7.12.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referencia, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1.0s documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigi dos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da lei n° 14.133 

de 2021 serão os dispostos adiante. 

8.2.Exibbncias quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.2.1.Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, 
8.2.2.Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no sitio 
http4//www.gov.briempresas-e-negociostpt-briempreendedor; 

8.2.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

• 

• 
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8.2.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREVME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobaterto de seus administradores; 

8.2.6.Filial, sucursal ou agenda de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.2.7.Soriedade cooperativa: ata de funclaciio e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.8.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.3.Exigéncias quanto  it  regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
8.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RHO  e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFIS), referente a todos os créditos tributários federais e A. Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimpfidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de I° de maio de 1943; 

8.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.69rova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 

8.3.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.7.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

84.Exigencias quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.4.1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 

14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 
8.4.2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado ha mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 

8.4.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

• 

• 

fir 
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a) Socieda resariais em gplial, registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da licitante. 

b) Sociedades e ,presArias. especificamente no caso de sociedades aneini  [nits  regidas pela 
Lei n' 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da licitante, ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito 
Federal conforme o lugar  ern  que esteja situada a sede da companhia, ou, ainda, em 
jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 

c) Sociedades simpLes: registrados no Itcgistro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 

d) Empresas constituídas a menos de um ano deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do 
domicilio da Licitante, devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente. 

8.4.2.2. A expressão "na forma da lei será compreendida de no mínimo: balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, registrados na Junta Comercial ou  &go  competente acompanhado do termo de 

autenticação do registro digital. 
8.4.2.3.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderio substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
n° 14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

8.4.2.4.Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112° da Lei Federal n° 5.764/71, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.5.Exigincias quanta à qualificação TÉCNICA 
8.5.1.Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU ou 

CFT) abrangente ao objeto licitado, em plena validade. 
8.5.2.Comprovaçáo da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da licitante equivalente ou 

superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, regularmente registrado(s)  pelt,  conselho profissional competente e 
cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:  

ITEM  COD  DESCRIÇÃO UND QTD 
ORÇAMENTO 

(Mt  
MENIMA 
EXIGIDA 

% 

2 5 2. 
3.5.2 
4.5.2 
Sn 4 
ll 5.5. 

C508 
PISO INTERTRAVADO TIPO 
TUOTINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA - 
COMPACTACAOMECANIPADA 

M 3033,89 1.516,94 50% 

2.2.1 
32.2 
42 2. 
52.3 

C030 3 
ATERRO c/colorAcrAttA0 MANUAL 
S(CONTROTE. MA! C/AQI liSICiko I.14540 572,70 50% 

5 10.11  comp. CPR  

POSTE METATIco DECORATIVO 
CONICO RETO IITATR3EADO H-8  On  
POI (3u 02 TUMTNARTAS 
DECORATIVAS 

I/ND 29.00 14,50 50%  

512 4,1 (24501 I-ACHADA DE v IDRO TEMPERADO  DE 
lOnmi FIXADO COM  SPIDER GLASS  64,80 32,40 50% 

8.5.2.1.Seri admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados  

Jot 

• 

• 
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8.5.3.Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empresa licitante em possuir 
profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes as do objeto da 
presente licitação competente e cuja(s)parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) 
sido: 

r ITEM CZD DESCRICAO  END  

4.5 2. C508 
PISO  INFER  FRAVADO TIPO THOM-NH° (20 X 10 X 4C CINZA - 
COMPACTACAOMECANIZ-33DA 

2.2.1.  
3 2.2 

C0130 
ATERRO C/COMPACTACM) lvtAMIAL S/CONIXOLE, MAT.  

M3  
C/ÁQUISIÇA0 

5.10.1I COME'.  CPR  
POSTE METÁLICO DECORATIVO  CONIC()  RETO ELANGEÁDO Ii=8.0rn 
13/01  OE  02 LUMINÁRIAS DECORATIVAS 

UNI) 

5.12 13 C4501 
FACHADA DE VIDRO TEMPERADO DE  Khalil  FIXADO COM  SPIDER  
CI ASS  

NE  

8.5.3.1.0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da ob a ou serviço 
objeto do contrato, e  sera  admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.5.3.2.0 licitante disponibillzara todas as informações necessarias a comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos 

8.5.3.3.E de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar sua 
relevância técnica, sejam destacados com caneta marca texto no intuito de facilitar a conferência de 
atendimento e evitar possíveis inabilitações por não visualização. 

8.5.4.Dedaração Formal e Relação Explicita, para a execução contratual, de disponibilidade de 
todo o Maquinario, Equipamentos e instalação de apoio, necessarios à execução do objeto, devendo 
contemplarem boas condições de operação, onde serão vistoriados pelo mtmicipio. (MODELO EM 
ANEXO V) 

8.5.5.Declaração Formal de disponibilidade de Equipe Técnica, incluindo o profissional detentor 
do atestado de capacidade tecnica, que terão plena responsabilidade pelo desempenho das atividades do 
objeto deste procedimento. (MODELO EM ANEXO VI) 

8.5.6.0 profissional indicado para a realização dos serviços deverá figurar como responsável 
técnico da licitante, podendo vir a ser substituído em caso de fato superveniente por outro, desde 
que seja igualmente qualificado e, desde que seja previamente autorizado pela Administração 
Municipal. 

a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente/corpo 
técnico: sócio' cópia do Contrato Social e sua Ultimo alteração, devidamente 
registrados no  &gat  competente; 
h) diretor: copia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada 
ou copia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se 
tratando de sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: copia da "fiche ou livro de registro de 
empregado" e copia da Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS ou qualquer 
documento comprobatório de vinculo empregaticio previsto na legislação de regência 
da matéria; 
d) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de 
comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao Conselho  

• 

• 
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Profissional de Classe, que identifique a relação das empresas em que o profissional 
figure como responsável técnico. 

8.5.7.Em caso de cooperativas,  sera  exigida a seguinte documentação complementar: 
8.5.7.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos ans. 4°, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2° a 60 da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.5.7.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados, 

&5.7.3.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
prestação do serviço; 

8.5.7.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971,  art.  107; 
8.5.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 
8.5.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das trés animas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.5.7.7.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão 
fiscalizador 

8.6.Quando permitida a participação de consorcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida,  sera  feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida,  sera  observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.6.1.5e o consorcio não for formado integralmente por microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econeanico-financeira, haverá 
um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

8.7.0s documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados e apresentados no 
prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema, devendo evidenciar a copia 
fidedigna do original 

8.7.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação A integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.8.A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios °ten:Minos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.9.1.0s documentos relativos á habilitação constante do presente edital somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classiticado. 

8.10.Apos a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21  art.   64): 

8.10.1.complementação de informações acerca dos documentos  :la  apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes A época da abertura do certame; e 

8.10.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.11.Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão 

itt 

• 

• 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.12.Na hipótese deu licitante não atender is exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.13.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.14.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação  (art.  420  da Lei Complementar  n° 123/2006). 

9. DOS RECURSOS 
9.1.A interposição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, a. anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei  if  14.133 de 2021. 
9.2.0 prazo recursal é de 3 (treQ dias (dais, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante 
9.3.1.a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer  sera  de 10 (dez) minutos. 
9.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4.0s recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE: em campo próprio do sistema 

eletrônico. 
9.5.0 recurso  sera  dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias (dais, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 
9.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 (tres) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

9.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento 
9.10.0s autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema 

eletrônico. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve h anulaçâo de atos anteriores  ft  realização 
da sessão pública precedente ou  ern  que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / desconto mais bem classificado ou quando a 
licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou  ado  
comprovar a regularização fiscal etrabalhista, nos termos do quedispõe o  art.  43, §10, da Lei Complementar  
if  123/06. 

10.1.3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

10.2.1'odas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta. 
10.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletriinico, de acordo com a etapa do 

procedimento licitatório. 

• 

• 
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11. DAS INFRACCtES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa. 

11.1.I.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame, 

11.1.2.SaIvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível, 
11.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4.deixar de apresentar amostra, 
11.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3.niio celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

11.1.5.fraudar a licitação 
I1.1.6.comportarde de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
11.1.6.tagir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8.praticar ato lesivo previsto no  art  5° da Lei n.° 12.846, de 2013, 

11.2.Com  fulcra  na Lei ne  14 133 de 2021  a Administração poderá, garantida a previa defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal 

11.2.1.advertência; 
11.2.2.multa; 
11.2.3.impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade 

11.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida, 
11.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3.as circunstancias agravantes ou atenuantes 
11.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle, 
11.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, proporcional A gravidade da infração demonstrada em processo administrativo, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.5.A s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

11.6.Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao responsivel em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o oral) ou entidade, pelo prazo máximo de 3  (Iris)  anos. 

11.8.Poderif ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo 
previsto no  art  156 55° da Lei n ° 14.133/2021. 

11.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizara o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta  ern  favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 
11.10.A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de li citar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estiveis, que 
avaliara fatos e circunstfincias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

11.11.Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  serfs  dirigi do à autoridade 

que  liver  proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhara o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12.Cabera a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1.Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei n° 14  133 de 2021  devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias  feels  antes da data da abertura do 
certame. 

12.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico 
oficial no prazo de ate 3  Brest  dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados EXCLUSIVAMENTE em 
campo próprio do sistema eletrônico 

12.4.As impugnações e pedi dos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.4.1.A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e devera ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
12.5.Aeolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1.Sera divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2.61(to havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo Agente 
de Contratação. 

13.3.Todas as referencias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia  - DF. 

13.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração no  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licilatotio. 
13.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 

e incluir-se-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8.0 dcsatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse publico. 

13.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e Portal do Municipio na intemet 

13.11.0 foro para dirimir as questões  relatives  ao presente Edital será o da Comarca da sede desta 

Municipalidade, com exclusão de qualquer outro 
13.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1.ANEXO 1- Termo de Referência. 
13.12.2.ANEXO II - Planilha de Custos e Formação de Preços. 
13.12.3.ANEXO  III  - Justificativa da exigência de qualificação econômico-financeira e 

qualificação técnica. 
13.12.4.ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato. 
13.12.5.ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar. 
13.12.6. ANEXO VI - Declaração de Disponibilidade de Maquinitrio, Equipamento e Instalação 

de Apoio. 
13.12.7.ANEXO VII - Declaração Disponibilidade de Equipe Técnica. 

Croate/CE, 17 de julho de 2026. 

• oéa 
Marcelo do Nascimento Pereira 

Secretario Municipal de Infraestrutura 
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TERMO DL REFERENCIA 
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TERMO DE REFERENCIA 

Concorrência Eletrônica — Obra 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratgio de empresa especializada para execução dos serviços de 
engenharia para a construgao de praças públicas nas localidades de Baixio,  Sic.  
Francisco, Tuncas e na Sede do município de CroatOCE, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2, 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que 

cobrir a melhor oferta,  sera  de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

M CATSER DESCRIÇÃO UNO 
VALOR 

mama 
VALOR TOTAL pA apA 

 

TIPO DE 
rn ao  

01 1350 

PLACA DE OBRA 

SERVIÇO 

R$ 111.303,10
DADE 

01 

R$ 3.877,12 

as 
1985.136.61 

AMPLA 
PORTICIPAÇÃO 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA 

LOCALIDADE DE BAIX10. 
R$ 140.505.89 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA 

LOCAU DE sAo FRANCISCO. 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA 

LOCALIDADE DE TUNCAS. 
R$ 113.037,39 

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA  AV.  

PRESIDENTE CASTELO BRANCO. 
R$ 1.506.717,96 

MONUMENTO TREVO R$ 110.295,71 

1.3. 0 objeto desta contratação esta caracterizado conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 
2.2. 0 objeto desta solução consta na listagem do Plano de Contratação Anual (PCA) 

vigente. Assim, resta demonstrado o alinhamento entre a contratação e o planejamento 

desta administração. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como  urn  todo encontra-se pormenorizada em tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

• 

• 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Natureza da Contratação: 
4.1.1. 0 objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de obra, de natureza 

não continuada, em conformidade com o disposto na Lei Federal ri2  14.133/21. 

4.2. Duração do Contrato: 
4.2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da data da 

sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 0 prazo de vigência 
poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

4.3. Requisitos Qualitativos: 
4.3.1. A contratada devera ser empresa especializada em serviços de engenharia 

destinados a execução do serviço em tela; 
4.3.2. Estar devidamente registrada no conselho de engenharia ou arquitetura; 
4.3.3. Possuir capacidade técnica adequada para a finalidade proposta; 

4.3.4. Ser responsável por correções dos serviços durante a sua execução, 
estando disponível para sanar dúvidas e possíveis inconsistências; 

4.3.5. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, mantendo durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagóes assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.4. Requisitos Técnicos da Contratação: 
4.4.1. Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado no 

Projeto Básico anexo a esse plano; 
4.4.2. Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem 

aplicados e/ou substituidos, de acordo com as determinações dos projetos, dos 
memoriais descritivos e das especificações técnicas, a serem atendidas pela 
Contratada; 

4.4.3. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as 
normas técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes; 

4.4.4. Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com 
detalhamento de marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma 
físico-financeiro; 

4.4.5. Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA ou CAU, da qual 
deverá constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis 

• 

• 



,P• NOME OPOPOP PAOAte,  Cr  CEP: OP 

OP POiati enoo..npoteppoe0OOttOOte re ee 

In,rmfl,fl, toirPPOOMoOltOPPIPIPPPOPtg 

CROATA 
PREFEITURA 

técnicos pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 
do CONFEA, artigo 42, parágrafo único; 

4.4.6. Definição de clausulas e condições para a execução dos serviços que 
possibilitem a contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em 
conformidade  corn  a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, 

possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação; 
4.4.7. Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de 

Resíduos, garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe; 
4.4.8. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou 

mais certidões de acervo técnico expedidas pelo CRIA / CAU, em nome dos 
profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 
execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser contratado, 

mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 
4.4.9. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação, por parte 

da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico-operacional, comprovando a 
realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser 

contratado. 0 atestado devera evidenciar a realização de serviços que envolvam as 
parcelas de maior relevância técnica, correspondentes, no mínimo, a 50% (cinquenta 
por cento) dos itens exigidos no Projeto Básico, conforme detalhamento constante 

no documento anexo a este processo. 

4.5. Relevância dos Requisitos Estipulados: ... 
4,5.1. Os requisitos solicitados são indispensáveis, pois visam assegurar a 

adequada execução do objeto, garantindo que a empresa contratada possua 
capacidade técnica, operacional e experiência comprovada na realização de serviços 
de engenharia com características semelhantes. Tais exigências são fundamentais 
para minimizar riscos de falhas na execução, assegurar o cumprimento dos prazos, a 
qualidade dos serviços e a observância das normas técnicas e de segurança aplicáveis. 

4.5.2. Considerando o objeto os requisitos estabelecidos são essenciais para 
garantir a correta implantação das estruturas, a durabilidade das obras, a 
funcionalidade dos espaços públicos e a adequada aplicação dos recursos públicos, 
atendendo ao interesse coletivo e as finalidades da Administração Pública. 

4.6. Sustentabilidade: 
4.6.1. Na execução dos serviços de engenharia destinados a construção de pragas 

públicas nas localidades de Baixio, São Francisco, Tuncas e na sede do Município de 
Croata/CE, a contratada devera observar praticas de sustentabillciade ambiental, 
social e econômica, adotando, no mínimo, as seguintes medidas: 

4.6.2. Executar os serviços com uso racional de materiais, equipamentos, agua e 
energia, adotando procedimentos que evitem desperdícios e promovam a eficiência 

• 
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na utilização dos recursos naturais, priorizando, sempre que tecnicamente viável, 
fontes de energia renovável. 

4.6.3. Planejar e executar a obra de forma a minimizar a geração de resíduos da 
construção civil, promovendo a segregação, o armazenamento, o transporte e a 
destinação ambientalmente adequada dos resíduos, rejeitos, embalagens e materiais 
inserviveis, em conformidade  corn  a Lei  nit  12.305/2010 (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos), com a Resolução CONAMA ng 307/2002 e demais normas 

ambientais aplicáveis. 
4.6.4. Garantir que todos os trabalhadores envolvidos na execução da obra 

atuem em condições seguras, observando rigorosamente as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente aquelas 
relativas a segurança e saúde na construção civil, responsabilizando-se pela correta 
utilização de equipamentos, ferramentas e materiais. 

4.6.5. Priorizar, sempre que possível e tecnicamente compatível, a utilização de 
materiais, insumos, tecnologias e matérias-primas de origem local ou regional, 
contribuindo para a redução dos impactos ambientais decorrentes do transporte e 

para o fortalecimento da economia local. 
4.6.6. Adotar soluções construtivas que proporcionem maior durabilidade das 

estruturas executadas, reduzindo a necessidade de manutenções corretivas e as 
custos ao longo da vida útil da obra. 

4.6.7. Empregar técnicas, equipamentos e tecnologias que promovam maior 
eficiência na execução dos serviços, reduzindo o consumo de recursos naturais e os 
impactos ambientais decorrentes da construção. 

4.6.8. Assegurar que os materiais empregados na obra possuam origem regular, 
observando a legislação ambiental vigente e, sempre que aplicável, privilegiando 
fornecedores que adotem práticas sustentáveis e possuam certificações pertinentes. 

4.6.9. Favorecer a contratação de mão de obra local, sempre que houver 
disponibilidade de profissionais qualificados, contribuindo para a geração de 
emprego, renda e o desenvolvimento socioeconômico do Município de Croata/CE. 

4.6.10. Adotar boas práticas de organização do canteiro de obras, mantendo-o 
limpo, seguro e devidamente sinalizado, de forma a reduzir riscos de acidentes, 
impactos a vizinhança e danos ao meio ambiente. 

4.6.11. Promover a preservação da vegetação, do solo e dos recursos hidricos 
existentes nas  areas  de intervenção, adotando medidas preventivas para controle de 
poeira, ruídos, erosão e demais impactos decorrentes da execução da obra. 

4.6.12. A adoção dessas medidas visa assegurar que a execução da obra atenda 
aos princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da 
economicidade e da responsabilidade socioambiental previstos na Lei Federal n° 
14.133/2021, Proporcionando maior qualidade, durabilidade e beneficio coletivo as 
praças públicas a serem construídas. 
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4.7. Vistoria: 
4.7.1. Não  sera  exigida a realização de vistoria técnica obrigatória ao local de 

execução da obra objeto da presente contratação. 
4.7.2. 0 Projeto Básico, bem como os demais documentos técnicos que integram 

o processo licitatório, contemplam informações suficientes, claras e detalhadas 
acerca das condições de execução dos serviços de engenharia destinados a 

construção de praças públicas nas localidades de Baixio,  Sao  Francisco, Tuncas e na 
sede do Município de Croatá/CE. 

4.7.3. A documentação técnica disponibilizada pela Administração compreende, 
entre outros elementos, projetos arquitetõnicos e complementares, memoriais 
descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentarias, cronograma físico-
financeiro, composições de custos, quantitativos de serviços, levantamentos técnicos 
e demais informações necessárias a perfeita caracterização do objeto, permitindo as 
licitantes pleno conhecimento das condições necessárias para a elaboração de 
propostas consistentes e compatíveis com a contratação. 

4.7.4. Dessa forma, os elementos técnicos disponibilizados são suficientes para 

que as empresas interessadas avaliem integralmente as condições de execução da 
obra, estimem adequadamente os custos envolvidos e formulem suas propostas de 
maneira segura, precisa e responsável, não sendo imprescindível a realização de 
inspeção prévia ao local. 

4.7.5. Ressalta-se que a participação no certame pressupõe que as licitantes 
possuam qualificação técnica compatível com a complexidade da obra, bem como 
experiência na execução de serviços de engenharia de natureza semelhante, sendo 
de sua inteira responsabilidade a correta análise dos projetos, especificações 
técnicas, memoriais, planilhas e demais documentos integrantes do processo 
licitatório. 

4.7.6. Embora a vistoria técnica não seja obrigatória, sua realização permanece 
facultada as licitantes que julgarem conveniente conhecer previamente os locais de 
intervenção, mediante prévio agendamento junto a Administração Municipal. 
Eventual desconhecimento das condições locais não poderá ser alegado futuramente 
como fundamento para pedidos de alteração contratual, reequilibrio econômico-
financeiro, prorrogação de prazo ou descumprimento das obrigações assumidas, 
desde que tais condições estejam devidamente demonstradas na documentação 
técnica disponibilizada. 

4.7.7. As obras possuem características plenamente definidas nos projetos e 
demais documentos técnicos, não apresentando peculiaridades ou condições 
excepcionais que tornem indispensável a realização de vistoria técnica obrigatória 
para a adequada elaboração das propostas. 

4.7.8. A futura execução contratual deverá observar rigorosamente os projetos 
executivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), legislação ambiental urbanística aplicável, 
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normas de segurança e saúde no trabalho, exigências dos órgãos competentes e 
demais documentos que compõem o processo licitatório, os quais fornecem 

elementos suficientes para a perfeita compreensão do objeto. 
4.7.9. A dispensa da obrigatoriedade da vistoria técnica não compromete a 

segurança jurídica do certame nem a adequada execução da obra, uma vez que a 
Administração disponibiliza todas as informações técnicas necessárias para a 
formulação das propostas e para o cumprimento das obrigações contratuais pela 

futura contratada. 
4.7.10. Além disso, a não exigência de vistoria obrigatória contribui para a 

ampliação da competitividade da licitação, evitando restrições desnecessárias 
participação de interessados, em observância aos princípios da isonomia, da 
competitividade, da eficiência, da economicidade e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.7.11. Por todo o exposto, conclui-se que a exigência de vistoria técnica 
obrigatória mostra-se desnecessária, tendo em vista a suficiência das informações 
constantes do Projeto Básico e dos demais documentos que instruem a contratação, 
os quais permitem a adequada elaboração das propostas e asseguram a regular 
execução dos serviços de engenharia para a construção das praças públicas nas 
localidades de Baixio, São Francisco, Tuncas e na sede do Município de Croata/CE, 
sem prejuízo da qualidade, da segurança e da plena execução do objeto contratual. 

4.8. Subcontratação: 
4.8.1. A Administração opta pela não admissão da subcontratação da execução 

do objeto contratual, considerando as características técnicas da obra e a 
necessidade de garantir a execução integral dos serviços por empresa previamente 

habilitada e qualificada no processo licitatório. 
4.8.2. A construção das praças públicas nas localidades de Baixio, São Francisco, 

Tuncas e na sede do Município de Croata/CE envolve a execução de diversos serviços 
de engenharia, compreendendo infraestrutura, pavimentação, drenagem, 

urbanização, acessibilidade, paisagismo, instalações elétricas e demais elementos 
previstos nos projetos executivos. Tais serviços exigem elevado nível de 
planejamento, coordenação técnica, gerenciamento de equipes, controle de 
qualidade, observância as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), as normas de segurança do trabalho e ao rigoroso cumprimento do 
cronograma físico-financeiro Dessa forma, torna-se indispensável que a empresa 
vencedora seja integralmente responsável pela execução do objeto contratado. 

4.8.3. A vedação subcontratação busca assegurar que a capacidade técnica 
demonstrada durante a fase de habilitação seja efetivamente empregada na 
execução da obra. A empresa contratada  sera  selecionada com base em sua 
qualificação técnico-operacional e técnico-profissional, comprovando possuir 
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estrutura  operational,  equipe técnica, experiência e capacidade suficientes para 
executar integralmente os serviços licitados. 

4.8.4. A eventual subcontratação poderá comprometer a uniformidade dos 
padrões de qualidade, dificultar a coordenação entre as diversas etapas construtivas, 
aumentar os riscos de incompatibilidades técnicas, ocasionar atrasos na execução e 
prejudicar o adequado gerenciamento da obra, especialmente em empreendimentos 
que deverão proporcionar espaços públicos seguros, acessíveis, duráveis e 
adequados ao uso da população. 

4.8.5. Além disso, a execução direta pela empresa contratada facilita a 
fiscalização contratual, permitindo que a Administração Pública acompanhe de forma 
eficiente o cumprimento das obrigações assumidas, a observância das projetos 
executivos, memoriais descritivos, especificações técnicas, normas da ABNT, normas 
de segurança do trabalho e demais condições estabelecidas no edital e no contrato. 

4.8.6. A admissão da subcontratação poderá dificultar a identificação de 
responsabilidades em caso de falhas construtivas, vidos de qualidade, atrasos na 
execução, descumprimento do cronograma físico-financeiro ou inadimplemento 
contratual, tornando mais complexa a atuação da fiscalização e a eventual aplicação 
das sanções administrativas cabíveis. 

4.8.7. Ressalta-se, ainda, que a execução das obras  sera  acompanhada 
continuamente pela fiscalização designada pela Administração, sendo essencial que 

exista  urn  único responsável pela gestão dos serviços, pela mobilização dos recursos 

humanos, equipamentos e materiais, pela coordenação das frentes de trabalho e 
pela qualidade dos serviços executados. 

4.8.8. A vedação ã subcontratação contribui, igualmente, para reduzir riscos de 
descontinuidade da execução contratual, conflitos de responsabilidade, dificuldades 
na gestão do contrato e prejuízos a qualidade final da obra, preservando a eficiência 
administrativa, a economicidade, a segurança das intervenções e a adequada 
aplicação dos recursos públicos. 

4.8.9. Assim, considerando a natureza do objeto, a complexidade técnica dos 
serviços, a necessidade de responsabilidade integral da empresa contratada e o 
interesse público na perfeita execução das obras, conclui-se que a não admissão da 
subcontratação mostra-se medida tecnicamente justificada e adequada, 
assegurando maior controle da execução contratual, maior efetividade da 
fiscalização e melhores condições para o cumprimento das obrigações assumidas, em 
conformidade  corn  os princípios e disposições da Lei Federal ng 14.133/2021. 

4.9. Garantia da contratação: 
4.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. Prazo de Execuçâo: 
5.1.1. 0 prazo de execução dos serviços  sera  de 1 (um) ano, com inicio em até 10 

(dez) dias da assinatura do contrato. 

5.2. Local de ExecuçSo: 
5.2.1. Os serviços sergo prestados na sede e nas demais localidades do 

Município de Croata/CE, conforme especificações constantes do Projeto 
Básico/Executivo (Anexo) e nos endereços descritos a seguir: 

LOCALIDADE ENDERECO/RIEFERENCIA 
DISTANCIA 

APROXIMADA DA 
PREFEITURA 

Praça de Baixio Localidade de  Sarno,  Zona Rural, Croata/CE 15 km 

Praga de S5c,  Francisco Localidade de  Sic  Francisco, Zona Rural, CroatS/CE 12 km 

Praga de  Tenons  Localidade de Tunas, Zona Rural, Croata/CE 13,9 km 

Praça da Sede Avenida Presidente Castelo Branco, Centro, C,oatálcE 0 km 

• 

5.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.3.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

53.1.1. Para o adequado dimensionamento da proposta, a empresa deve 
levar em conta diversos elementos essenciais que influenciam diretamente a 
execução e a viabilidade do objeto a ser contratado. 

5.3.1.2. Inicialmente, é essencial avaliar as especificações técnicas do 
projeto, garantindo que todos os serviços, materiais e metodologias estejam 
alinhados as exigências do edital e as normas técnicas vigentes. 

5.3.1.3. A empresa deve realizar unia analise minuciosa dos projetos 
arquitetônicos, estruturais e complementares, a fim de estimar corretamente os 
recursos necessários à execução do objeto. 

5.3.1.4. Aspecto relevante é a correta quantificaçâo dos insumos e 
materiais, considerando suas características técnicas, disponibilidade no mercado e 
eventuais oscilações de pregos. 0 planejamento logístico para aquisição, transporte 
e armazenamento desses materiais deve ser eficiente, de modo a evitar atrasos e 
desperdícios. 

5.3.1.5. A definição da mão de obra qualificada 6 igualmente essencial. A 
empresa deve dimensionar a quantidade e o nível de qualificação dos profissionais 
necessários em cada etapa da execução, garantindo o cumprimento do cronograma 
estabelecido. Ademais, deve-se considerar a necessidade de capacitações 
especificas, conforme as exigências contratuais e as normas de segurança do trabalho 

5.3.1.6. Os custos indiretos, tais como despesas administrativas, licenças, 
seguros, tributos e encargos trabalhistas, devem integrar a composição da proposta, 
a fim de evitar desequilíbrio econômico-financeiro. Além disso, é fundamental avaliar 
os riscos operacionais e  greyer  medidas de contingência, incluindo impactos 
climáticos, entraves logísticos e eventuais reajustes contratua' 
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5.3.1.7. 0 atendimento as exigências legais e ambientais deve ser 
igualmente priorizado, contemplando a adoção de praticas sustentáveis e a correta 
gestão dos resíduos produzidos durante a execução dos serviços. A empresa deve 
garantir que suas atividades estejam em conformidade com a legislação ambiental 
aplicável e com as normas de segurança em vigor. 

5.3.1.8. Por fim, o cronograma físico-financeiro deve ser elaborado de 
forma realista e detalhada, estabelecendo marcos de execução e de faturamento 
compatíveis com o fluxo de caixa previsto no contrato. Esse planejamento contribui 
para o controle do andamento dos serviços e evita descompassos entre execução e 
pagamento. 

5.3.1.9. Ao considerar r todos esses aspectos, a empresa estará apta a 
apresentar uma proposta consistente, tecnicamente adequada e financeiramente 
sustentável, assegurando a execução eficiente e a qualidade do objeto contratado. 

5.4,  Materials  a serem disponibilizados 
5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada devera disponibilizar 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e 
qualidades necessárias a execução do serviço. 

5.5. Garantia do serviço 
5.5.1. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2 

8.078, de lide setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.6. Procedimentos de transiçâo e finalizaçâo do contrato 
5.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 

contrato devido as características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avençadas e as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

6.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n2  

14.133, de 2021,  art.  117, §12. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

6.7.3. 0 fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.7.5. 0 fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou 

prorrogação contratual. 
6.7.6. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatorios pertinentes, caso necessário. 

6.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
6.8. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração.  
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6.9. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 
6.10. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 
6.11. 0 gestor do contrato emitira documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado,  corn  menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidas e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12. 0 gestor do contrato tomara providencias para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.13. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.14. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 
7.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Fisico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha de medição. 

7.1.1.1. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluida quando os 
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executa dos em sua totalidade. 

7.1.1.2. 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatorios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
7.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até dez dias, pelo 

fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art.  140, I, a , da Lei ns,  14.133 e  
Arts.  22, X. Mie 
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7.1.2.1. 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado  corn  a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.1.2.2. 0 fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. 

7.1.2.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato ira apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.2.4.  Sera  considerado como ocorrido o recebimento provisório  corn  a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do Ultimo. 

7.1.2.5. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou (mica medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou (mica medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei n° 14133, 
de 2021) 

7,1.2.7. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos  Manuals  e Instruções 

exigíveis. 
7.1.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. 0 Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até dez dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
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7.1.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
do contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamentação desse orgAo. 
7.1.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando á CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.1.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei ng 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 
7.1.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidgio 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, conforme regulamentação desse órgão. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.2.2.1. o prazo de validade; 
7.2.2.2. a data da emissão; 
7.2.2.3. os dados do contrato e do org5o contratante; 
7.2.2.4. o valor a pagar; e 
7.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem õnus ao contratante; 

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta para; a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado,  sera  

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto a inadimplência do contratado, bem como quanto a 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do indice IPC-A de correção 
monetária. 

7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancaria para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar n4  123, de 2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuipies abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Forma de seleçao e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. 0 contratado  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

fundamento no  art.  28, inciso II da Lei ri.4  14.133/2021, que culminará com a seleção 

da proposta de Menor Preço Global. 

8.2. critérios de aceitabilidade de preços 
8.2.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 

preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços  sera  o valor global estimado 

para a contratação. 
8.2.1.1. 0 interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá 

apresentar a Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme 
modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibifidade  (art.  59, §34, da Lei n4  14.133/2021); 
8.2.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário o critério de aceitabilidade de pregos  sera  o valor global, conforme valor 

estimado da contratação. 

8.3. Exigências de Habilitaçâo 

8.3.1. As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado no Edital concernente a essa contratação. 

8.4. Regime de execuçâo 
8.4.1. 0 regime de execução do contrato  sera  ode empreitada por preço global.  

• 

• 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.985.736,67 (um milhão, 

novecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e seis reais e sessenta e sete 

centavos), conforme custos unitários apostos na planilha disposta nesse Termo de 

Referencia. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
101. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Municipal. 

10.2. A contratação  sera  atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

FONTES DE RECURSO 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

ORIGEM DE 

RECURSO 

SECRETARIA DE 
1 I  NFRAESTROTURA 

I 

CONSTRUÇÃO, REFORMA 
AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES 
E JARDINS. 

: 1545100311.015 
' 
I 
1 

103. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante termo circunstanciado. 

11. LOCALE DATA: 

Croatá/CE., 15 de junho de 2026. 

12. RESPONSÁVEIS: 

Maria  Milan.*  da Silva Paula 
Membro Equipe de Planejamento 

C 
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k0k0tKidta-rj(--Tatianeifivelra Seus Maria Simone do Nascimento 
Membro  Equip  de Planejamento Membro Equipe de Planejamento 
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